
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.845.559 - MG (2019/0322319-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADRIANO MARTINS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 

DE POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. APREENSÃO DE DUAS 

MUNIÇÕES DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO. PRINCÍPIO 

DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. 

1. A Sexta Turma desta Casa, alinhando-se ao Supremo Tribunal 

Federal, passou a admitir a aplicação do princípio da insignificância 

aos crimes previstos na Lei n. 10.826/2003, esclarecendo que a 

ínfima quantidade de munição apreendida, aliada a ausência de 

artefato bélico apto ao disparo, evidencia a inexistência de riscos à 

incolumidade pública. Precedentes.

2. Na espécie, considerando a quantidade não relevante de 

munições (uma munição de calibre 9mm. e uma de calibre 38), 

bem como o fato de não estarem acompanhadas de arma de fogo, 

afastou-se a tipicidade material da conduta, tendo em vista a 

ausência de lesão ao bem jurídico tutelado pela norma.

3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.845.559 - MG (2019/0322319-3)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADRIANO MARTINS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão de e-STJ fls. 416/419, que negou provimento ao seu 

recurso especial.

A controvérsia tratada nos autos foi devidamente relatada no parecer 

ministerial acostado às e-STJ fls. 410/411:

Trata-se de recurso especial interposto por Adriano Martins de 
Souza, com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado, em primeiro 
grau, às penas de 5 anos e 6 meses de reclusão, em regime 
inicial semiaberto, e ao pagamento de 260 dias-multa, tendo em 
vista a prática dos crimes previstos nos arts. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 e 16 da Lei n. 10.826/2003.

Interposta apelação defensiva, o TJMG deu-lhe parcial provimento, 
apenas para suspender a exibilidade do pagamento das custas 
processuais pelo prazo de 5 anos.

Contra esse acórdão, a defesa interpôs o presente recurso 
especial, no qual alega ofensa ao art. 16 da Lei n. 10.826/2003 do 
CP, ao argumento de que o porte de munição, desacompanhada 
do artefato que a deflagra, não possui tipicidade material, em razão 
da aplicação do princípio da insignificância.

Contrarrazões às f. 389-391.

O recurso foi admitido às f. 393-398.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso especial (e-STJ fls. 410/414). 

Às e-STJ fls. 416/419, proferi decisão entendendo pelo provimento do 

recurso especial, para reconhecer a incidência do princípio da insignificância e absolver 

o ora agravado da imputação referente ao delito tipificado no art. 16 da Lei n. 

10.826/2003. 

Daí o presente agravo regimental no qual o agravante sustenta que o 

fato de as munições terem sido apreendidas junto com aproximadamente 180g (cento e 

oitenta gramas) de crack demostraria a periculosidade do agente e impediria a 

aplicação do princípio da insignificância.  

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, a 

submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.845.559 - MG (2019/0322319-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada. 

É que, "em recente julgado, o Supremo Tribunal Federal passou a 

admitir a aplicabilidade do princípio da insignificância a casos em que a mínima 

quantidade de munição apreendida, somada à ausência de artefato apto ao disparo, 

denota a inexistência de riscos à incolumidade pública, não se mostrando a conduta 

típica, portanto, em sua dimensão material. (RHC n. 143.449/MS, Ministro Ricardo 

Lewandowski, Segunda Turma, DJe 9/10/2017)" (RHC n. 95.041/ES, relator Ministro 

NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 11/6/2018, grifei).

Neste sentido, inclusive, há decisões de ambas as Turmas 

componentes da Terceira Seção deste Tribunal Superior:

PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
APREENSÃO DE 10 MUNIÇÕES INTACTAS DE ARMA DE 
CALIBRE .38, DESACOMPANHADAS DE ARMAMENTO CAPAZ DE 
DEFLAGRÁ-LAS. MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA. 
ATIPICIDADE MATERIAL. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
MODIFICAÇÃO DE DIRETRIZ. PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que "[a] 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que, por serem delitos de mera conduta ou de perigo 
abstrato, o simples porte ou posse ilegal de munição são condutas 
típicas, que não dependem da apreensão de arma de fogo para 
sua configuração" (HC 391.736/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 
14/8/2017).

2. O Supremo Tribunal Federal, contudo, em recente julgado, 
reconheceu a possibilidade de incidência do princípio da 
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insignificância a casos de apreensão de quantidade reduzida de 
munição de uso permitido, desacompanhada de arma de fogo, 
tendo concluído pela total inexistência de perigo à incolumidade 
pública (RHC 143.449/MS, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, SEGUNDA Turma, DJe 9/10/2017). 

3. Embora formalmente típica, a conduta de o agente possuir 
dez munições de arma calibre .38, destituídas de potencialidade 
lesiva, por estarem desacompanhadas de armamento capaz de 
deflagrá-las, não gera perigo de lesão ou probabilidade de dano 
aos bens jurídicos tutelados, permitindo-se o reconhecimento 
da atipicidade material. Precedente no AgRg no HC 440.820/RS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018.

4. Agravo conhecido, para conhecer do recurso especial e lhe dar 
provimento, a fim de absolver o recorrente da imputação de prática 
do crime tipificado no art. 16 da Lei 10.826/2003. (AREsp 
1339026/DF, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/11/2018, DJe 14/11/2018, grifei.)

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 16 DA LEI 10.826/03. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. CRIME DE MERA CONDUTA E DE 
PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE EXCEPCIONAL. PEQUENA QUANTIDADE DE 
MUNIÇÃO. MÍNIMA OFENSIVIDADE DA CONDUTA. ATIPICIDADE 
MATERIAL. ORDEM CONCEDIDA.

1. A jurisprudência desta Corte é remansosa no sentido de que o 
delito previsto no art. 16 da Lei nº 10.826/2003 tem como bem 
jurídico tutelado a incolumidade pública, sendo de mera conduta e 
de perigo abstrato, bastando a posse/porte de arma ou munição, 
sem autorização devida, para tipificar a conduta. Dessa forma, 
também se mostra irrelevante especular sobre a aplicação do 
princípio da insignificância.

2. Recentemente, no entanto, a Sexta Turma desta Corte, 
seguindo a linha jurisprudencial traçada pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do RHC 143.449/MS, vem 
reconhecendo, excepcionalmente, a atipicidade material da 
posse/porte de pequenas quantidades de munições, 
desacompanhadas de arma de fogo, quando inexistente a 
potencialidade lesiva ao bem jurídico tutelado. Ressalva do 
entendimento pessoal desta Relatora.

3. Na espécie, foram encontradas no porta luvas do carro de 
propriedade do paciente apenas 04 (quatro) munições, sendo 03 
(três) de calibre.40 e 01 (uma) de calibre 9mm, desacompanhadas 
de artefato belicoso a indicar o possível emprego imediato dos 
cartuchos. Deve-se, portanto, reconhecer a atipicidade material, em 
razão da mínima ofensividade da conduta do agente.
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4. Ordem concedida para absolver o paciente da prática do delito 
tipificado no art. 16 da Lei n. 10.826/2003, com fundamento no art. 
386, III, do Código de Processo Penal. (HC 442.036/SP, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/06/2018, DJe 19/06/2018, grifei)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. 
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
ABSOLVIÇÃO. EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA 
EVIDENCIADA. UMA MUNIÇÃO APREENDIDA. AUSÊNCIA DE 
DISPOSITIVO DE DISPARO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que 
os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são 
de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a 
lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado 
não é a incolumidade física e sim a segurança pública e a paz 
social, colocadas em risco com a posse de munição, ainda que 
desacompanhada de arma de fogo, revelando-se despicienda a 
comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo 
pericial. Por esses motivos, via de regra, inaplicável, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, o princípio da insignificância aos crimes 
de posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante 
inquirir a quantidade de munição apreendida. 

4. O Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, analisando 
as circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível 
aplicar a bagatela na hipótese de apreensão de apenas uma 
munição de uso permitido desacompanhada de arma de fogo, 
tendo concluído pela total inexistência de perigo à 
incolumidade pública (RHC 143.449/MS, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Segunda Turma, Dje 9/10/2017). 

5. No caso, o réu foi preso em flagrante em posse de uma munição 
calibre 12, de uso permitido, desacompanhada de dispositivo que 
possibilitasse o disparo do projétil. Por conseguinte, deve ser 
reconhecida a inocorrência de ofensa à incolumidade pública, 
sendo, pois, de rigor o afastamento da tipicidade material do fato, 
conquanto seja a conduta formalmente típica. 

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
absolver o paciente do crime do art. 12 da Lei n. 10.826/2003. (HC 
430.276/MG, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/05/2018, DJe 30/05/2018, grifei)
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No caso dos autos, consta do acórdão recorrido que foram  

apreendidas "uma munição de calibre 9mm. e uma de calibre 38" (e-STJ fl. 356)  

desacompanhadas de arma de fogo.

Desse modo, considerando a quantidade não relevante de munições, 

bem como que não estavam acompanhadas de arma de fogo, deve-se concluir, nos 

moldes da jurisprudência desta Casa, pela ausência de lesão ao bem jurídico tutelado 

pela norma, motivo pelo qual a tipicidade material do comportamento deve ser afastada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0322319-3 REsp 1.845.559 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00235865920108130105  10105100023586001  10105100023586002

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO MARTINS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : VALDECI LIMA SOBRINHO 
CORRÉU    : JORGE VIEIRA NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADRIANO MARTINS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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